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Weffort critica corpormivismo em debate sobre jornalistas 
Da Reportagem Local 

A critica à obrigatoriedade do 
diploma universitário específico para 

' exercício da profissão de jomausta, 
considerada uma tradição corporatt-
vista "muito brasileira e também 
muito ibérica" —como afirmou o 
cientista político Francisco Weffort, 
secretárío-geral do PT— foi um dos 
temas que marcaram anteontem o 
primeiro de uma série de dois 
debates promovidos pela Folha, em 
seu auditório, sobre a decisão do 
comitê temático sobre direitos e 
garantias individuais da Ckmiissão 
Provisória de Estudos Cmistitucio-
nais, em favor da extinção da 
obrigatoriedade do diploma para 

tS ' iomâlistâs 
Além de Weffort, participaram do 

IHímeiro dia (te discussão o jwnalista 
Carlos Nascimento, da Rede Globo, o 
jornalista José Hamfltim Ribeüro, 
editor do programa "Globo Rural" e 
da revista de mesmo nmne, e ú 
jornalista Clóvis Rossi, rraórter es­
pecial da Folha. A memação da 
discussão foi feita pelo jornalista 

^ Carlos Eduardo Lins da SUva, secre-
\ tário de Redação deste jornal e 
^̂ <-'' professor da Escola de C<«numcaçães 

e Artes da Universidade de São Paulo 
(ECA-USP). 

,• A seguir, publicamos um resumo 
de trechos importantes do debate de 
anteontem, em que dois dos deba-
tedores —Francisco Weffort e Clóvis 
Rossi— foram favoráveis á {HtxMsta 
de extinção da obrigabniedade do 
diploma e os outros dois —Carlos 
Nascimento e José Hamíltcm Ribei-

i, ro—declfiraram-^ contra. 
Carlos Eduardo — Nesta primeira 

fase, cada um dos debated<»«s iar& 
cinco minutos para expor sua posição 
e argumentos com relação ao assunto 
em cÚscussão. Para começar, passo a 
palavra para o jornalista Carlos 
Nascimento. 

Carlos Nascimento — Eu não sei 
como surgiu esta discussão sobre o 
diploma. Foi uma coisa meio mágica 
e parece que um pouco ilegítima 
também. A categoria dos jornalistas, 
pela Federação Nacional e pelos 
sindicatos, iio momento não pleiteia a 
discussão sobre o tema. Também 
discuto se isso é um assunto para se 
levar no fórum principal da vida do 
país, que é a Assembléia Nacitmal 
Constituinte. Me parece uma questão 
muito interna e que deveria ser 
debatida antes dentro da classe dos 
jornalistas. 

Quanto aos argumentos apresenta­
dos até agora pelo fim da obrigato­
riedade do diploma, eu não encontrei 
até agora nenhum que me conven­
cesse. Alguns argumentos parecem 
até piada de português, como aquele 
de que as escolas não formam bons 
profissionais^ então acabemos com o 
diploma, ao mvés de melhorarmos as 
escolas. A miidia preocupação maior 

CARLOS EDUARDO 
LINS DA SILVA 

Carlos Eduardo Lins da Silva, 33, 
secretário de redação da Folha, 
nasceu em Santos, a 72 km de 
São Paulo. F(Hinado em jornalismo 
pda Fundação Cásper Libero. Fez 
mestrado nos EUA, na Michigan 
University. Defendeu tese de douto­
ramento na ECA-USP, onde analisa e 
cotnbate o mito da comunidade 
—sobretudo acadêmica— das comu-
nicaçóes, que vê o cidadão comum 
como um indivíduo incapaz de dis­
cernir nas entrelinhas dos telejw-
nais apresoitados no país. Muito 
Alan do Jardim Botânico—Ütülo de 
sua tese—M, em 1965, publicada em 
livro pela Summus Eklítorial. È i»t>-
fessw de jornalismo na ECA-USP há 
dez anos. 

Folha publica amanhã 
a 2? parte do debate 

Da Reportagem Local 

Na edição de amanhã, a Folha 
publicará os principais trechos da 
segunda parte do debate, realizada 
ontem em seu auditório, sobre a 
proposta aprovada pelo comitê temá­
tico da Comissão Provisória de 
Estudos Constitucionais. 

O debate de ontem teve a presença 
-do jornalista Mauro Santayana, 
memJsro da Comissão Provisória de 
Estudos C<Mistitucionais e um dos 
autores da proposta pela extinção da 
obrigat(Hieda<te do diploma, de Audá-
lio Dantas, presidente da Federação 
Nacional dos Jornalistas, do profes-
SOT José Marques de Mello, chefe do 
Departamento de Jornalismo e Edi­
toração da E ŝcola de Comunicações e 
Artes da USP, e de Matinas Suzuki 
Júnior, editor da "Dustrada". A 
discussão foi mediada pcn- Carlos 
Eduardo Uns da Silva, secretário de 
Redação da Folha e professor da 
ECA-USP. Estiveram presentes 
aproximadamente setenta pessoas. 

não é com os grandes centros. Os 
grandes jornais, se tiverem que 
recrutar jornalistas fora do âmbito 
universitário, certamente terão cri­
tério para fazê-lo. A nossa preocupa­
ção (teve ficar fora do eixo Rio-São 
Paulo. Fora daí, todo mundo é 
jornalista, todo mundo tem jornal, 
escreve em jornal, mesmo com a 
profissão regulamentada. Eu fico 
pensando o que é • que não vai 
acontecer se a única salvaguarda que 
nós temos, que é a obrigatorieda(te do 
diploma, dàaparecer de uma vez. O 
diploma não garante qae você vai ter 
um jornalista de boa qualidacte, mas 
ele evita muito os de má qualidade, 
os picaretas. O diploma é uma vacina 
que foi aplicada para garantir uma 
certa digniclatte na carreira (te jorna­
lista. E sendo uma conquista, ela não 
pode ser abandonada nesta hora. 

Reserva de mercado 
Francisco Weffort — Como pnrfes-

sor universitário, penso que as esco­
las de Jornalismo deveriam ser 
prestigiadas, estimuladas, melhor 
instrumentalizadas. Agora, penso 
que não há razão para a existência de 
uma reserva de mercado para os 
formados em Jornalismo. Assim co­
mo entendo que, no geral, nós 
teríamos que discutir muito detalha­
damente aquelas profissões para as 
quais se assegura uma reserva (te 
mercado. O argumento geral que eu 
tenho apresentado —e neste sentido a 
questão tem relação sim (»m a 
Constituinte e a Constituição— é (te 
crítica a wna tradição corp(»«tivis-
ta, muito brasildra e também muito 
ibérica. A nossa formação cultural é 
acentuaclamente corporativista. O 
que é que isso significa? Significa qfne 
nós somos uma sociedade c(Hn pa­
drões culturais que temtem a refor­
çar as fronteiras das corporações de 
ofício. O corporativismo é uma ma-
neüra pela qual o setor profissional (te 
socieclade busca erguer barreü-as 
legais que preservem a ele aquele 
território. No meu entendimento, 
deveria haver certos critérios para a 
lei garantúr reservas cte mercaites 
profissionais. Aquelas profissões que 
dizem respeito à saúcle, à vida das 
pessoas, têm que estar garantícbs 
com reservas de mercado, caso 
contrário isso pode significar amea­
ças diretas á vi(te cias pessoas pelo 
mau exercício da profissão. É justifi­
cável também a existência (te reser­
va de mercacU) para advogado, para 
juizes e para o exercício de certas 
funções profissionais ligadas á polí­
cia. Quanto às profissões ligadas à 
informação, as de caráter arastico e 
criativo, penso c|ue não (tevemos nos 
preocupar em erguer estas barreiras 
até para termos mai(Hr criatívi(tede, 
maior clesenvolvimento destas fun­
ções (tentro (te socie(te(te. 

Clóvis Rossi -^ Eu sou a favor da 
eliminação (te exigênda de diploma 
de Jornalismo, mas acho que se (teve 
exigir diploma universitário, seja de 
Jornalismo, de Direito, de Ciências 
Socteis, de História, p<»x]ue caso 
contrário aí sim você vai abrir a 
porta para a picaretagem. E também 
não concordo com a colocação do 
tema na Constituição. Tenho uma 
informação importante a ciar: ontem. 
(quarta-feira), em Vit^ia, o jornalis­
ta Mário Martins, que é membro (te 
Comissão de Estudos Constituicio-
nais, informou que esta proposta (te 
Comissão será objeto de uma ememte 
supressiva no {denário da Comissão. 
Ela foi aprovacte em uma comissão 
temática, mas tendo uma emoida 
supressiva ela sai do ctebate ccmstitu-
cional. 

Sobre o assunto em si, se o diploma 
não garante jornalista de boa quali­
dade, como disse o Nascimento, eu 
não vejo pw que você (teve reservar 
o mercado para pessoas que necessa­
riamente não terão essa boa qpialida-
de. £ por isso que defendo a extensão 
do exercício (te profissão a qualquer 
formando em escote de nível stqteri-
or. Com isso, você abrirá às empre­
sas (te comunicação a possiUliciacte 
de ampliar seus quadros com a gente 
(te melhor qualictede, de meltM»: 
postura profissi(Hial, de melhor pos­
tura crítica, conseguinclo um traba­
lho de informação muito mais si^da, 
mais consistente. As escolas de 
Jornalismo não podem (ter aos seus 
alunos a formação necessária para 
enfrentar a complexidade e a univer-
salictede de temas com que o jornalis­
ta li(te hoje. 

Liberdade de ExpreaaAo 
José Hamilton Ribeiro — Destte a 

regulamentação da pn^ssão, o jor­
nalismo brasileúx) melhorou muito. 
Antes, o jornalista era recrutado 
entre pessoas sem rumo, boêmios e 
poetas. Segundo ponto: as escolas de 
Jornalismo são muito ruins, mas 
escola nenhuma, se fetdia, melhora. 
Terceiro poato: a regulamentação (te 
profissão é resultado (te uma luta de 
vinte anos, da qual os jornalistas de 
hoje não abrem mão. Quarto ponto: 
não tem na(te a ver r^utementação 
profissional com liberda(te de ex­
pressão. Por acaso ao fazer seu 
editorial o diretor pergunta a ofrinião 
dos revisores ou cio repórter? Quem 
tem direito à opinião na imprensa slo 
os donos, ou os jornalistas c(miissio-
nados e confiáveis por sua leal(te(te, 
os cronistas e colunistas amestrados, 
os coteboradores que as emfM-esas 
podem chamar à vontacte. Quii^ 
p(mto: no Brasil aimte há i«üfess<H«s 
leigos, (tentistas teigos e fdticeíros 
por estas "serras petedas" da vi&. 
Por outro lado, nos Estack» do sul os 

§rofessores são titutedos e s<^tica-
os. Temos dois brasis. E qual ctesaes 

dois brasis a gente quer no caso dos 
jornalistas? Que seja um j<Nmalista 
titutedo e instrumentack), ou que seja 
um jornalista do Pteuí ou (te Mato 
Grosso do Norte, omte nem tem 
escote? Sexto pmto: alguns baba-
queras dizem que a lei do dipkMna, 
assina(te pelo governo militar, é per 
isso uma lei fascista. Se isso é 
ventede, também será ventede que a 
lei que obrigou a flu(Hretação (te ájgua, 
em todas as grandes cidades, e a Id 
que deu previdênda social aos traba­
lhadores do campo, também são 
fascistas, já que também f(Mram 
feitas durante o regime militar. 

Carlos Eduardo — Começaremos 
agora a s^unda parte do ctebate, em 
que cacte componente da mesa pode 
fazer uma pergunta para cada lon 
dos outros debateclores. Podonos 
começar com o Carlos Nascimento. 

CARLOS 
NASCIMENTO 

o jornalista Carlos Nascimento, 31, 
da Rede Globo de Televisão, nasceu 
em Dois Cto^os, a 223 km 
de São Paulo. Inidou sua 

carreira aos treze anos no jornal "O 
Democrático" e na Rádio Cultura, 
ambos em sua detecte natal. Cursou 
jornalismo na Fundação Cáspo* Li­
bero, em São Paulo. 

Na antiga Rádio Nad(mal paulista 
(atual Rádio Globo), foi setorista de 
trânsito, passando em segiii(te para a 
reportagem. Contrata(te pete Rede 
Globo em 1977, recebeu d(âs |»-èmi06 
Herzog por suas reportagens sobre 
f i ^ s de presidiários em São Paulo. 
Trabalhou ain(te nos programas 
"Globo Repórter" e "Globo Rural". 

FRANCISCO 
* WEFFORT 

Francisco Corrêa Weff(Hrt, 48, se-
cretário-geral do t>artido dos Traba-
lluuteres, é cientista político e {Htrfes-
sm titular do Departamento de Ciên­
cias Socteis (te Universi(tede de São 
Paulo, pes(]uisad(»' do Centro cte 
Estudos de Cultura Contemporânea 
(Cedec). 

Seu mais recente livro, editado em 
-outubro de 1984, "Por (]ue Democra-
cte?", pete Brasilieme, trata 
dos concdtos de (temocrada e revo­
lução na história brasileira recente. 
E ŝcreveu, também, "O P(M>uUsmo na 
Pdítica Brasileira", edita(io pete Paz 
e Terra. 

T 

Carlos Nascimento — Minha per­
gunta é dirigicta ao Clóvte Rossi. Será 
ventecte mesmo que a mão-de-obra 
pi(HtHi tanto assim depote que se 
instituiu o diploma obrigatârio? O 
recrutamento de hoje está sujdto a 
gente de tão baixa qaáúdade quanto 
pretendem temonstrar algumas pes­
soas que pedem o fim do di^(»na? 

Clóvis Rossi — Eu acho qae a 
evolução, se houve, fd tão pequena 
que não se justifica a manutàicão (te 
reserva de mercado. Se você tivesse 
há vinte anos atrás a reserva de 
merca(te apenas para os formados 
em Jornalismo, alguns nomes bri­
lhantes (te jornalismo brasiteüro, co­
mo Ricardo Kotscho, não teriam 
acesso à proftesão, pcómie não têm 
diidimia de J(Htialismò. Poderia dtar 
um monte de outras wnnes, como 
Mino Carta, Cláudio Abramo etc. 

Cark» Nascimeiito — Me dirijo 
agora ao José Hamüton. Cone eu 
disse antes, a Folha e o "O Estado" 
vão ter critérios para contratar 
alguém que não seja formacte em 
JomaUsmo. Mas pcw aí afora não vai 
haver (H^nização nenhuma, a pro­
fissão vai ficar livre para gente de 
qualquer natureza. Gostaria que você 
ilustrasse esse seu ponto de vista, que 
também é meu. 

José Hamfltim — Antes cte respon­
der, gostaria (te dizer qae esta tei cte 
regulamratação da in-^ssão ainda é 
muito devagar e nós vamos arrochá-
te ainda mate para fechar a brecha 
(te fotógrafo e cte ilustradco' e do 
dtegrama(ter, que ainte extete, e 
dc^te ainda vamos lutar para o 
sindicato fazer prova de pn^dêncte 
para fechar aincte mate. 

Quanto à situação (te BrasU, eu 
reconheço que é irreal exigúr um 
diploma universitário de quatro anos 
e um piso profissional como está hoje 
para Estacks como Blato Grosso, 
Pteuí e outros. Ê a mesma htet^rte 
da professora leiga (to Ceará que 
ganha metacte (to salário mínimo, 
enquanto qae a {Htrfessora de São 
Paulo pode lutar por seu salário. 
Qual é a situação qae nós queremos? 
Queremos um Bradl cerni professores 
dignos, lutancte por seus salários, 
fazendo greve, sindicatos fortes. 

Carlos Eduardo — Passo a patevra 
para o iHttfessor y/ettart formular 
suas perguntas. 

Francisco Weffort — O Nascimento 
ínstetíu em diza* qae extetem áreas, 
como o Mato Grasso, em qae a 
picaretagem na profissão é muito 
grancte. Eu perguntaria se a extetên-
cte (te Id é efetivamente lun meca-
msmo de proteção à dignicte(te cte 
profissão. Se efetivamente a digni(te-
de da pnrfissão não estaria mate na 
(tependêncte cte cap4ci(te(te de orga­
nização (te pr^rte categoria profis­
sional nos seus sindicatos. 

Carios Nascimento — Evidente­
mente que no BrasU a lei não garante 
nada. A lei não garante que a 
categoria se fortaleça com seus bons 
profissi(mate e seu sindicato f(Hte. 

Mas este fortalecimento passa neces­
sariamente pela questão do diploma, 
(te exigência legal de habilitação 
profissional para podermos distínguir 
bem o que é um jornalista profissio­
nal de carreira, que escolheu aquilo 
por opção, e o que é uma pessc» que 
quer fazer um bico de vez em 
quando. 

Francisco Weffort — Minha segun­
da pergunta é dirigi(te ao Clóvte 
Rossi. Gostaria de entender melhor o 
argumento de que o ingresso na 
profissão de jomaUsta deveria estar 
condicionado à obtenção de um 
diploma qualquer de nível universi­
tário. Ponjue eu tencleria a confiar 
mate no mercado, no funcionamento 
geral da competição profissional, de 
tal mo(to que as empresas acabassem 
optando sempre por pessoas de 
melhor quali(te(te profissi(Hial. 

Clóvte Rossi — A exigênda seria 
para aten(ter a essa necessicta(te de 
não se abrir o mercado especialmen­
te nas áreas mmos desenvolvictes do 
pate para inroliferação realmente cte 
picaretagem. E se você exige o 
diploma universitário você eviden­
temente não vai barrar a picareta­
gem, porque também há picaretas 
com diplomas universitários. Mas 
pelo menos você tenta impor deter­
minados limites e ao mesmo tempo 
tenta evitar o achatamento salarial. 

Carlos Eduardo — Vamos passar 
agora às três perguntas do José 
Hamflton Ribeiro. 

José Hamflton — Eu queria per­
guntar para o Weff(Ht qual é o 
raciocímo que ele faz para achar que 
o nível universitário não fortalece o 
jonialteta como categoria? 

Fortalecimento da categoria 
Francteco Weffort — O que fortale­

ce a categoria do jomalteta ou de 
(lualquer outra é em primeiro lugar o 
clesenvolvimento dos meios cie comu­
nicação, ou do setor econômico em 
questão. O Brasil dos anos sessenta 
para cá se mo(temizou muito nas 
áreas de comunicação. Este processo 
de mo(temização não vem como 
efeito (te Id e sim do desoivol-
vimento do mercado e do caintaltemo 
na sociectecte Ivasiletea. Ou seja: a 
profissão de jomalteta se consolidou 
em cima de um mercado de informa­
ções. A oatia condição cnie eu vete é o 
fortalecimento (te ativiaa(te sinai(»l. 
Posso imaginar que pessoas qae não 
sejam jomaltetas eventualmente co-
teborem em jomate, mas acho que 
etes não devem ser sindicalizadas. 
Eu por exemplo coteboro em jomate 
e nunca entrei num sindicato de 
jomaltetas, a não ser a convite da 
diretoria. E nunca pretendi passar 
por jomalteta, porque não sou da 
profissão. O meu sinaK(»to é a Adusp. 

José Hamilton — Tem gaite afir-
mawto qae a exigtoda do mploma cte 
j(Nrnalteta restrito de certa maneira 
a livre expressão do poisamento. O 
que você pensa sobre iâso? 

Ciévte Rossi — Não é um radodnio 

JOSÉ HAMILTON 
RIBEIRO 

José Hamilhm Ribeiro, 50, nasceu 
em Santa Rosa do Viterbo, a 306 km 
de São Pauto. Ê jomalteta e 
escritor. Entre outros veículos, tra­
balhou na Folha de 1958 a 1963 e na 
extinta revteta Reali(tede. Foi pro­
fessor de técnica de recteção na 
Fundação Cáper Ubero, FAAP e 
Ojetivo. Atualmente é editor do 
programa "Globo Rural" e cte revte­
ta de mesmo nome. Em 1968, traba­
lhando para a Realictede, penteu uma 
perna no Vietnã —ao pisar em uma 
pequena mina. O fato levou-o a 
escrever o livro "O Gosto da Guer­
ra". Ê autiHT, também, de "Kadivéu" 
e "Pantanal, Um Amor Baguá". 

•A 

CLÓVIS ROSSI 
Clóvte Rossi, 43, nasceu em São 

Paulo, é jomaUsta, autor de dote 
livros sobre a profissão: "O que é 
Jornalismo" e "Vale a Pena Ser 
Jornalista?". Formou-se em 1964 
pela Fun(teção Cásper Líhero. Traba­
lhou no "Corrdo cte Manhã", na 
antiga TV Exceteior," O Estado de S. 
Paulo", "Jornal do Brasil", "Jornal 
da República", entre outros. Ê r ^ r -
ter especial cte Folha. 

Exerceu várias funções jomalteti-
cas —de redator a editor-chefe. 
Clóvte Rossi foi o primeiro jomalteta 
a transmitir reportagem diretamente 
de Cuba ao Brasil, d ^ e 1964. 

meu. Não é por aí qae se restringe a 
libentecle de expressão de um pau. O 
que eu disse e insteto é que se você 
atMir a proftesão de joimi&Bta para 
todos 06 farmaadoB de diferentes 
ramos do c(»hecimaito humano você 
amplte a libentede e a possibilictede 
de manifestação do poisamento. Mas 
o radodnio inverso não se aidica, a 
meu ver. 

Carlos Eduardo — Passamos agora 
às perguntas do Clóvte Rossi. 

Clóvte Rossi — Minha pergunta se 
dirige ao Carlos Nascimento. No 
recente episódio da doença do presi­
dente Tancredo Neves, mate exata­
mente no dte da morte ctele, uma 
repórter que tinha o diploma comen­
tou Ofu definiu a morte do i8esi(tente 
(te Rep(!U)lica com a s^uinte fi'ase: 
"A morte fd causa(te pete falêncte 
(tos rins e pete falèoaa dos cora­
ções". Você acha qae um médico, 
com capaddacte de comunicação, 
cometeria um erro desses? 

Sitnaçfto de emergência 
Carlos Nascimento — Eu a<»«dito 

que a expressão usacte por essa 
repórter é muito mate pn^rte dessa 
situação de emergêncte, frato cte 
emoção que a pessoa está vivendo, à 
qual todos nós estamos sujdtos. E 
nesse ponto é preciso ter um pouco 
mais de con(fescendêncte com os 
mdos (te comunicação detrOnicos, 
poarqae quem escreve para um jornal 
tem muito mate tempo para poder 
dalxM-ar o seu texto, as suas idéias, 
as suas informações, e qaem faz 
rádio ou televisão às vezes é p^o 
num momento (te pés descalços. Acho 
normal esse episódio e acho que isso 
não tem nacte a ver com ter ou não 
diploma. 

Clóvte Rossi — Eu perguntaria 
agora ao professor Weff(nt se de tem 
uma proposta acabacte ou se elabwa-
ria mate profundamente essa oniestão 
(te regulamentação das i»tmssões. 
Você falou em deixar que a profissão 
se regule através do mercacte, áa 
competição... 

Francteco WefiOrt — Estou pro-
pcmdo é um critério geral para se 
enfrentar esse tipo de tema. P(H-que 
qual o sentt(to que tem discutir a 
questão dos j(H*naltetas- no (]uadro de 
uma discussão sobre a nova C(»sti-
tuição? Não tem nenhum sentido. No 
quadro (te discussão sobre a nova 
C(mstituição é um disparate, exceto 
se nós discutirmos critérios gerate 
que possam ser incorp(H«dos pete 
Constituição, retetivos à dignidade 
cias profissões em geral. A Ccnistitui-
ção não pode tratar especificamente 
da questão dos jomaltetas, dos médi­
cos, dos advogadoss, dos sodólogos, 
dos engenheiros, isso não seria possí-
vd. O meu radodnio em reteção ao 
caso específico dos jomaltetas é que 
com lei ou sem ete, os fcmnados nas 
esodas de Jomaltemo estariam che­
gando mesmo e tenctem, estatistica­
mente, a ser jomaltetas mate capaci­
tados, em termos de regra geral. 

Baeta critica Comissão Constituinte no Encontro de Jornalistas 
Oa Sucursal de Brasília 

O presidente da Ontem dos Advo­
gados do Brasil (OAB), Herman 
Assis Baeta, 53, disse na quinta-feira, 
em Brasília, que a Comissão Provi­
sória de Estudos Constitucionais 
"deu mais uma demonstração de que 
é elitista e desnecessária ao discutir 
a obrigatoriedade ou não do diploma 
para o exercício da profissão de 
jornalista". Segundo ele, os represen­
tantes (te categoria não foram ouvi­
dos, porque "a comissão de notávete 
não desce às massas, não vai às 
ix-aças públicas. Ela dtecute assuntos 
secunclários, acessórios, e cteixa os 
temas fundamentais para as elites 
decidirem". 

Baeta fez estas afirmações na 
abertura do Encontro Nacional dos 
Jornalistas sobre "Clomunicação na 
Constituinte", na noite de anteontem, 
no auditório Petrônio Portete, do 
Senado. O encontro, que termina 
segunda-feira, às lOh, está sendo 

promovido pelo Sindicato dos Jorna­
listas do Dtetríto Federal e pete 
Federação Nacional dos Jomaltetas 
(Fenaj), com participação de 140 
delegados dos 25 sindicatos cte cate­
goria em todo o pate. Embora a 
questão do diploma não estivesse 
prevteta em pauta, acabou predomi­
nando no debate (te abertura. 

O presiclente cte OAB aftemou que 
os ti-aballuKtores precisam organi­
zar-se para clefender seus interesses. 
Disse que a libentede de imprensa e 
os direitos humanos não saíram do 
papel, e que a comunicação precisa 
ter uma função soctel. Também 
defendeu a proposta do Sindicato dos 
Jomaltetas do Dtetrito Fedreal, de 
criação de um Conselho Nacional (te 
Comunicação Social para estabelecer 
a política do setor. 

O presidente da Federação Nacio­
nal dos Jomaltetas, Audálio Dantas, 
56, que também falou na abertura do 
encontro, acusou os donos de empre­
sas jomalteticas de "tentarem der­

rubar a regutementação profissio­
nal", a pretexto de põr fim à 
obrigatoriMade do diploma, "teto 
significa que se quer aerrabar con-
qutetas obtidas em anos de luta O 
luebrar a organização sindical", 

O presidente do Sindicato dos 
Jomaltetas do DF, Hélio Doyle, 35, 
condenou a censura, a Ld de Im­
prensa, "o monopólio (te inf(»inação 
por grandes grapos e(Mmômi(»s e a 
campanha contra os cursos de comu­
nicação". Também participaram (te 
debate representantes da Central 
Única dos Trabalhadora (CUT), da 
Central Geral de Trabalhadores 
(CGT) e da Confederação Nacional 
das Assocteções de Moradores, entre 
outros. 

Automação 
"Constituinte, Informática e Tra­

balho do Jornalista" foi um dos 
temas debatidos ontem no Encontro. 
Para os debatedores, o processo de 

automação cte imprensa escrita é 
inevitável, mas, segundo defende­
ram, é i»éciso que as discussões em 
tomo (to assunto parta «teste prindpio 
para que os profissionate possam 
adequar-se à nova reali(te(te. 

O secretário de redação (te Sucur­
sal de BrasíUa cte Folha, Güberto 
Dimenstein, 29, descreveu o processo 
implantado pelo jornal e disse que o 
principal bendictedo é o rep(ã:ler. 
"E, (]uando o rep(teter é valorizado, 
quem ganha é o Idtor", afirmou. 
Segundo Dimenstein, os repórteres 
da Folha serão ca(te vez mais 
responsávete pete edição cie seus 
textos, pote trabalharão diretamente 
com 06 terminate de computador. 

O representante do Departamento 
Intersindical de Estatteticas e Estu­
dos Sócio-Econõmicos (Dieese), 
Francteco Gonçalves, disse que é 
importante resguardar, na nova 
Constituição, o direito de todos às 
informações dos bancos de dados. 
Afirmou também que é importante 

garantir a participação dos trabalha­
dores na introdu^o cte novas tecno­
logias. 

Fernando Domingues, qae reiure-
sentou a Assocteção Brasileira cte 
Indústria de Computação (Abicomp), 
disse que o desenvolvimento (te 
indústria de informática só faz senti­
do quando teto reflete em bendídos 
concretos à poputeção. 

Órgãos públicoa 
O professor Murilo Ramos, (te 

Universidade de Brasília (UnB), 
propôs que os (k^ãos públicos de 
comunicação sejam desatretedos do 
govemo. Falando sobre o tema "Ste-
tema Estatal, Sistema Público e 
Publici(tede Oficial", ele sugeriu que 
a Empresa Brasileira de Noticias 
(EBN), a Empresa Brasileira de 
Radiodifusão (Radiobrás) e a TV 
Educativa fossem dirigidas por um 
conselho, com participação majoritá­
ria de dirigentes de entictedes repre­
sentativas da socie(tede. 

O representante cte Secretaria de 
Imprensa e Divulgação do Patecio do 
Planalto, César Amaral, disse que o 
atual govemo defende a pluraliclade 
ideológica, ouve a opinião pública e 
está aberto a críticas, pois acredita 
que isto faz parte do processo 
político. Disse que o presidente José 
Samey tem procurado não intervir 
nos meios de comunicação, pois 
respeita o principio de libentede de 
expressão. Por isso, disse, o govemo 
não usa os recursos destinados à 

Í>ublici(tede para influenciar no con-
eúdo (tes publicações. 
O diretor-superintendente da EBN, 

Luís Serrano, disse que descle qae 
assumiu o cargo, há um ano, IHMCU-
rou transformá-la numa empresa 
jomaltetica, "pote antes ete fazte o 
antijornalismo". Afirmou que a EBN 
e as outras empresas ofictete ajtxtem 
o governo a tomar "transparentes" 
os seus atos. Hoje, a programação do A 
encontro dos jomaltetas é reservada]] 
a debate em grupos. 

^ 


